

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 076/2017



Opina pelo reconhecimento, até 28 de fevereiro de 2022, do CURSO DE LICENCIATURA EM FILOSOFIA, do Centro Integrado de Educação Superior – CIES, Campus “Prof. Alexandre Alves de Oliveira”, da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ – UESPI, na cidade de Parnaíba (PI), com recomendações.


PROCESSO: CEE-PI nº. 118/2016
INTERESSADO: UESPI
ASSUNTO: Pedido de reconhecimento de curso
RELATOR: Cons.  Wellistony Carvalho Viana
APROVADO: 16/02/2017 


I – HISTÓRICO

Em análise o Processo CEE-PI nº. 118/2016, em que o magnífico Reitor da UESPI Prof. Nouga Cardoso Batista solicita o reconhecimento do curso de licenciatura em Filosofia, ministrado no Centro Integrado de Educação Superior - CIES, Campus “Prof. Alexandre Alves de Oliveira”, localizado na Av. N. Sra. de Fátima, S/N, Bairro de Fátima, em Parnaíba (PI), que foi criado em 1991 por meio do Decreto-Lei 042/1991. O campus dispõe atualmente de 10 cursos reconhecidos, sendo 5 bacharelados (Ciências da Computação, Direito, Enfermagem, Agronomia e Odontologia) e 5 Licenciaturas (Letras/Português, Ciências Biológicas, Pedagogia, História e Letras/Inglês) e dois em processo de reconhecimento, Sociologia e Filosofia. O presente Parecer opina tão somente sobre o curso de licenciatura em Filosofia.
A criação do curso de licenciatura em Filosofia da Universidade Estadual do Piauí- Campus “Prof. Alexandre Alves de Oliveira” foi justificada pelo Decreto de n° 3.276/99, que dispõe sobre a formação em nível superior para atuação na educação básica. Um decreto governamental não foi inserido nos autos do processo. O curso foi criado pela Resolução CEPEX-UESPI 133/2013 de 16 de outubro de 2013, publicada no Diário Oficial do Estado em 23 de outubro de 2013. O curso foi pensado na modalidade presencial, oferecendo 40 vagas no turno diurno e 40 vagas no turno noturno com uma carga horária de 3.180h/a para ser concluído num tempo mínimo de 4 anos e máximo de 6 anos. O corpo docente é composto de 6 professores, sendo 5 mestres e 1 doutor, todos com dedicação exclusiva (40h). O coordenador do curso é o professor Ms. Jorge Henrique Lima Moreira, cujo Currículo Lattes se encontra anexado ao processo. O NDE e o Colegiado de Curso estão funcionando, como atesta a Comissão verificadora, mas não se encontram nos autos os registros das atas das reuniões. 
O curso não participou do ENADE - Exame Nacional de Desempenho – pois está apenas no quinto semestre letivo de funcionamento.
Após essa análise preliminar, passamos a analisar o relatório da Comissão Verificadora, que foi nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 041/2016, prorrogada em seus efeitos por mais 45 dias para a finalização dos trabalhos pela Portaria ADM/CEE/PI nº 057/2016. A comissão foi composta pelos professores Dr. Antonio José Gomes, Dr. Helder Buenos Aires de Carvalho e Dr. Gerson Albuquerque de Araújo Neto, sendo o primeiro nomeado presidente da comissão.



II – RELATÓRIO

Nos autos do processo consta a documentação do curso, constituída pelo seu Projeto Político Pedagógico (fls. 05 a 72) com informações circunstanciadas sobre o curso, seu surgimento e sua estrutura, ementas e bibliografias das disciplinas e Currículo Lattes do Coordenador do curso.
O relatório apresentado pela comissão, após a visita de verificação, foi pautado nas três dimensões conforme preceituam o §2º do Art. 33 da Resolução nº 10/2008 e o Instrumento de Avaliação dos Cursos aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. O relatório traz uma síntese de um longo questionário preenchido e conceitos para as dimensões analisadas, com informações que possibilitam verificar o olhar da comissão de especialistas que realizou a inspeção in loco. Por fim, passa-se à análise do Relatório da Comissão. As seguintes observações são tomadas ipsis litteris do Relatório.

Dimensão 1 – Organização Didático-Pedagógica:

Numa análise sistêmica e global, a organização didático-pedagógica atende suficientemente os propósitos do curso. No entanto, é preciso fazer algumas observações:
1- O PPC está estruturado em consonância com as diretrizes legais, entretanto precisa de alguns ajustes, como por exemplo: tratar da questão ambiental, ajustes na estrutura curricular no que concerne à formação de professores (inserção de História da Educação, Legislação e Organização da Educação Básica e Avaliação da aprendizagem, rever a carga-horária das Práticas e do Estágio Supervisionado). 
2- Os conteúdos curriculares necessitam de ajustes: nas ementas das disciplinas, na bibliografia e inserindo a questão ambiental e os direitos humanos.
[bookmark: _GoBack]Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 4,6.

Dimensão 2 – Corpo docente, corpo discente e técnico-administrativo:

Numa análise sistêmica e global, os itens referentes ao corpo docente, discente e técnico-administrativo foram muito bem avaliados pela comissão, ressaltando a boa atuação do coordenador e esforço do corpo docente e discente para o bom andamento do curso. O corpo docente possui titulação em programas de pós-graduação stricto sensu com um percentual de 25% de doutores e com boa produção acadêmica nos últimos três anos. 
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 3,9.

Dimensão 3 – Instalações físicas.

A comissão constatou algumas fragilidades nas instalações físicas, entre elas:
1) O espaço destinado ao trabalho da Coordenação é insuficiente para a realização das atividades. 
2) Existe um laboratório de informática, mas a quantidade de computadores e impressoras é insuficiente para o atendimento de todos os estudantes. 
3) O acervo bibliográfico básico e complementar precisa ser ampliado e atualizado.
Esta dimensão recebeu no cômputo geral das questões levantadas sobre o tema o Conceito Médio 2,1.
 
A Comissão Verificadora atribuiu parecer favorável ao reconhecimento do curso. Por fim, a comissão atribuiu o Conceito 3,5 ao curso, média entre as três dimensões analisadas. 
III) CONCLUSÃO

Em face do exposto e baseado nas informações contidas nos autos do processo e no relatório de inspeção da Comissão Verificadora, encaminho ao Plenário voto favorável ao reconhecimento, até dia 28 de fevereiro de 2022, do CURSO DE LICENCIATURA EM FILOSOFIA do Campus “Prof. Alexandre Alves de Oliveira”, da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, em Parnaíba (PI), com as seguintes recomendações:

1) No que tange à Dimensão 1: 
a) Reelaborar o PPC de acordo com as indicações da Comissão Verificadora, listadas acima; 
b) Implantar a Comissão Própria de Avaliação (CPA). 

2) No que tange à Dimensão 3:
a)  Atualizar o acervo bibliográfico e fazer assinatura de periódicos próprios para o curso.


IV) DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 004/2017, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de fevereiro de 2017.


Cons. Wellistony Carvalho Viana - relator


Cons. Francisco Soares Santos Filho 


Cons. Acácio Salvador Veras e Silva


Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva


Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.



Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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